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Estado do Rio Grande do Sul

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS

Atos do Governador

DECRETO

DECRETO N° 56.626, DE 16 DE AGOSTO DE 2022.

Institui Politica Estadual de Assisténcia Farmacéutica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuigdes que Ihe confere o art. 82,
incisos V e VII, da Constituigdo do Estado,

DECRETA:

Art. 1° Fica instituida Politica Estadual de Assisténcia Farmacéutica - PEAF-RS, por meio das diretrizes
estabelecidas neste Decreto, sem prejuizo do disposto na legislacdo federal e estadual pertinente, cuja implementacéo sera
realizada por intermédio de planos, programas, projetos e atividades da gestédo estadual e, observada a autonomia dos entes,
da gestdo municipal.

Art. 2° A Politica Estadual de Assisténcia Farmacéutica - PEAF-RS - destina-se a conduzir as agdes e 0s servigos
da assisténcia farmacéutica no Sistema Unico de Saude, a partir de diretrizes organizadas em seus eixos tematicos descritos
neste Decreto.

Paragrafo unico. Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

| - assisténcia farmacéutica: conjunto de atividades destinadas a promogéo, a protecdo e a recuperagéo da saude,
tanto individual, como coletiva, tendo o medicamento como insumo essencial e com vista ao acesso e ao seu uso racional;

Il - eixos tematicos: tematicas centrais que orientaram o planejamento e a constru¢cdo da PEAF-RS e nas quais
foram pautadas suas diretrizes;

Il - diretrizes: formulagdes que irdo indicar as linhas de atuagdo sobre as quais o setor da saude ira elaborar os
planos, os programas, os projetos e as atividades que irdo colocar a Politica de Assisténcia Farmacéutica em pratica,
orientando escolhas estratégicas e prioritarias das gestdes estaduais e municipais;

IV - carteira de servicos farmacéuticos: documento orientador que visa nortear em relagdo aos servigos
farmacéuticos que podem ser desenvolvidos;

V - detalhamento académico: método de visita educativa com o objetivo de melhorar o cuidado ao usuario do
sistema de saulde, selecionando as melhores evidéncias e diretrizes clinicas sobre o que deve ser feito para determinada
situagdo clinica e apresentadas por um profissional de saude, treinado para este fim, de uma forma utilizavel para o prescritor;

VI - cuidado farmacéutico: conjunto de agdes e de servigos realizados pelo profissional farmacéutico, levando em
consideragdo as concepgdes do individuo, da familia, da comunidade e da equipe de saiude com foco na prevengdo € na
resolugdo de problemas de saude, além da sua promogéo, protecdo, prevengédo de danos e recuperagao, incluindo ndo sé a
dimensao clinico-assistencial, mas também a técnico-pedagdgica do trabalho em saide; e



VII - telecuidado farmacéutico: oferta de servigos farmacéuticos clinicos na qual o profissional farmacéutico e os
usuarios do Sistema Unico de Saude nido se encontram no mesmo local, e seu contato € mediado por tecnologias de
telecomunicacgdes.

Art. 3° Compete ao Estado e aos Municipios, observada a autonomia administrativa dos entes, a definicido de
estratégias e de prioridades para a implementagéo da Politica Estadual de Assisténcia Farmacéutica.

Art. 4° As estratégias e as prioridades para a implementacdo da PEAF-RS de que trata o art. 3° deste Decreto
serdo orientadas pelos seguintes eixos tematicos:

| - gestdo da assisténcia farmacéutica;

Il - acesso a medicamentos e a férmulas nutricionais;

Il - uso racional de medicamentos e de férmulas nutricionais;
IV - pactuagéo interfederativa e financiamento;

V - regionalizagéo e redes de atencédo a saude;

VI - gestéo do trabalho e da educacgéo na saude;

VII - gestao estratégica e participativa;

VIII - cuidado farmacéutico;

IX - gestéo da informacgao e da gestédo da tecnologia;

X - pesquisa; e

XI - judicializacdo de medicamentos e de formulas nutricionais.

§ 1° O eixo gestéo da assisténcia farmacéutica tem como diretrizes:

| - assegurar a elaboragdo, a qualificacdo e o aperfeigpamento constante dos processos da assisténcia
farmacéutica para uma gestao integrada e descentralizada nos dmbitos estadual, regional e municipal;

Il - promogéo da formalizagdo do planejamento, da gestdo, da estruturagcdo e da organizagdo da assisténcia
farmacéutica nos entes federativos para a execugdo de suas atribuicbes e competéncias, fomentando a integragao a rede de
atencdo a saude;

Ill - fomento a construgdo e a inclusdo de diretrizes, de objetivos, de metas e de indicadores préprios da
assisténcia farmacéutica nos instrumentos de gestao do sus nos niveis municipal, regional e estadual para o planejamento das
acgdes e dos servigos de saude;

IV - fomento a insergcéo da Assisténcia Farmacéutica na estrutura organizacional dos entes federativos integrados
a rede de atengdo a saude de acordo com os principios e diretrizes do SUS;

V - incentivo a participacdo da equipe da Assisténcia Farmacéutica nas agdes e nos servicos contemplados na
Politica Nacional de Praticas Integrativas e Complementares;

VI - fortalecimento, promogéo e divulgagao da Politica Intersetorial de Plantas Medicinais e Fitoterapicos integrada
a assisténcia farmacéutica no Estado;

VII - elaboragéo e implementacéo da carteira de servigos farmacéuticos no Estado;

VIl - fortalecimento do profissional farmacéutico na coordenagédo da Politica de Assisténcia Farmacéutica, no
ambito municipal, regional e estadual, reforcando a importancia de sua contribuicdo técnica e estratégica no planejamento e
execugao das agdes em saude;

IX - incentivo a disponibilizagao de recursos humanos para o pleno desenvolvimento das a¢des e dos servigos de
assisténcia farmacéutica no ambito municipal e estadual, bem como o fomento e o apoio técnico a capacitagdo continua dos
trabalhadores;

X - promogdo e incentivo de melhorias de estrutura fisica, materiais e equipamentos necessarios para a



realizagdo das agdes e dos servigos farmacéuticos, em busca de garantir o adequado armazenamento dos medicamentos, das
férmulas nutricionais e dos insumos, e a execugao de todas as atividades pertinentes a assisténcia farmacéutica, com vista ao
cumprimento dos critérios sanitarios, ambientais, administrativos e fiscais;

XI - fomento a implementagéo de Plano de Prevengéo e Protegéo Contra Incéndio e Plano de Gerenciamento de
Residuos e ao monitoramento de Alvaras Sanitarios e Certiddo de Regularidade Técnica em todos os estabelecimentos
farmacéuticos publicos;

Xl - qualificacdo da gestdo logistica de medicamentos e de insumos dos componentes da assisténcia
farmacéutica e do Programa de Medicamentos Especiais disponibilizado pela Secretaria da Saude, recomendando o
gerenciamento por profissional farmacéutico e o monitoramento das boas praticas farmacéuticas nos ambitos estadual, regional
€ municipal; e

XIII - qualificacao e fortalecimento de estratégias e de pactuacdes interfederativas para o aprimoramento do ciclo
logistico da assisténcia farmacéutica no Estado com foco na aquisigdo, no abastecimento e na distribuicdo dos medicamentos e
das formulas nutricionais e dos insumos das listas oficiais do SUS.

§ 2° O eixo de acesso a medicamentos e a férmulas nutricionais tem como diretrizes:

| - promogéo, ampliagao e facilitagdo do acesso a medicamentos, férmulas nutricionais e insumos no ambito da
assisténcia farmacéutica do SUS, considerando os conceitos da salde baseada em evidéncias, de forma a atender as
necessidades da populacao de forma universal, equanime e resolutiva no Estado;

Il - fortalecimento e garantia do acesso integral a medicamentos, formulas nutricionais e insumos no ambito da
assisténcia farmacéutica do SUS com promogdo da articulagdo de equipes de salude para o cuidado da populagdo em
vulnerabilidade ou em desigualdade social e aquelas privadas de liberdade;

Il - fomento a estratégias de divulgagdo, por meio digital e impresso, dos medicamentos e das férmulas
nutricionais disponibilizados pelo SUS a populagao, prestadores de servigos e profissionais da saude, informando o elenco da
assisténcia farmacéutica a qual pertencem, indicagdes contempladas, documentos e procedimentos necessarios e locais de
dispensacéo;

IV - fortalecimento da descentralizagdo do acesso a medicamentos e férmulas nutricionais aos municipios, com
dimensionamento, acessibilidade e ambiéncia adequados das farmacias publicas, considerando a demanda populacional e
fomento de estratégias que facilitem o acesso, reduzam o itinerario terapéutico do usuario e racionalizem os recursos;

V - promogao de agdes de educagao em saude a populacédo e educagdo continuada e permanente a profissionais
de saude e gestores sobre as formas de acesso e documentos normativos que norteiam as condutas e estabelecem critérios
para a utilizagdo de medicamentos e de formulas nutricionais no ambito do SUS;

VI - articulagdo entre Estado, Municipios e estabelecimentos de saude para a administragcdo de medicamentos
parenterais ou que necessitam de cuidados especiais no ambito do SUS; e

VIl - incentivo a implementacdo do detalhamento académico no SUS para a divulgacdo sobre as formas de
acesso aos medicamentos e as formulas nutricionais que compdem a listas oficiais do SUS.

§ 3° O eixo do uso racional de medicamentos e de formulas nutricionais - URM - tem como diretrizes:

| - apoio técnico e fomento a criagdo, a institucionalizagdo e a implementagdo de Comissdes de Farmacia e
Terapéutica, multidisciplinares, em ambito municipal, regional e estadual, com vista a selecdo de medicamentos e de férmulas
nutricionais, a partir de métodos transparentes, reprodutiveis e de acordo com os preceitos da saude baseada em evidéncias,
para o fortalecimento e a disseminagao do URM a profissionais, gestores e populagéo;

Il - construcao e atualizagcéo periddica de Relagdes municipais, regionais e estadual de medicamentos essenciais
e férmulas nutricionais, propostas por Comissdes de Farmacia e Terapéutica, tendo como documento norteador a Relagdo
Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME, com base em critérios epidemioldgicos locais, em preceitos da saude
baseada em evidéncias (critérios de eficacia, segurancga, qualidade e custo), e em articulagdo com as Politicas de Saude que
envolvam a assisténcia farmacéutica, que sejam oficializadas e aprovadas pelos 6rgaos gestores do SUS;

Il - estimulo a divulgagéo de Listas Oficiais de Medicamentos atualizadas, além de produtos técnicos elaborados
pelas Comissdes de Farmacia e Terapéutica em ambito municipal, regional e estadual, por meios de comunicagéo diversos,
com vista a disseminagéo de informagdes relacionadas aos medicamentos e férmulas nutricionais, direcionadas a profissionais
de saude, prestadores de servigo, gestores e usuarios;

IV - promogédo de acbes para o uso racional de plantas medicinais e de medicamentos fitoterapicos, em
articulagdo com a Politica Intersetorial de Plantas Medicinais e Fitoterapicos;



V - divulgagao, disseminacdo e implementacédo das Diretrizes Clinicas e materiais que orientem o acesso e a
utilizagdo de medicamentos e de formulas nutricionais no Estado, com vista a ades&o as recomendagdes estabelecidas nessas
Diretrizes;

VI - desenvolvimento de atividades intersetoriais de forma que o URM seja abordado nas instituicdes de ensino,
com énfase em cursos de graduagéo da area da saude;

VIl - promogdo de Programas de URM em articulagdo com Secretarias da Salude e da Educagdo, em busca de
educacgao em saude de adultos, jovens e criangas;

VIII - fomento a agbes de educagdo em saude voltadas a promogdo do uso racional de medicamentos para as
pessoas privadas de liberdade, assim como agdes de Educagdo Permanente e Educagédo Continuada direcionadas as equipes
que atuam junto a esta populagéo, considerando suas especificidades;

IX - fomento a realizagdo de agdes interinstitucionais de educagdo em saude, programas e campanhas
direcionadas ao individuo, a familia, a comunidade, assim como ag¢des de Educagdo Permanente e Continuada aos
trabalhadores da saude a respeito do uso correto, prescricido adequada, efeitos adversos, interagdes medicamentosas,
armazenamento e descarte correto e seguro de medicamentos;

X - estimulo ao desenvolvimento de agdes em toda a rede de atengcédo a saude, com énfase na atengao primaria,
com foco na seguranga do paciente em relagdo ao uso de medicamentos e articulado ao Programa Nacional de Seguranga do
Paciente;

XI - estimulo a agdes referentes ao uso racional de antimicrobianos, com foco na adesao ao tratamento, descarte
e conscientizagdo sobre a importancia de minimizar a resisténcia bacteriana;

XII - promogao de agdes relacionadas ao uso racional de medicamentos em idosos, com foco na qualificagdo dos
profissionais de saude na identificagdo e divulgagdo de medicamentos potencialmente inapropriados para idosos, manejo de
polifarmacia e interagbes medicamentosas; e

XIII - fomento a estratégias de integragdo de ensino-servigo para apoio as atividades das Comissdes de Farmacia
e Terapéutica e promogao do uso racional de medicamentos.

§ 4° O eixo pactuacéo interfederativa e financiamento tem como diretrizes:

| - estabelecimento de estratégias para a busca da garantia e da qualificacdo de um financiamento sustentavel,
promovendo a integralidade e a universalidade no acesso e no uso racional dos medicamentos, dos insumos e das férmulas
nutricionais padronizadas no dmbito da assisténcia farmacéutica do SUS;

Il - promocéo de estratégias que proporcionem a otimizagao orcamentaria para a aquisicdo de medicamentos, de
insumos e de formulas nutricionais no ambito da assisténcia farmacéutica incluindo a aquisicdo compartilhada pelas diferentes
esferas gestoras do SUS;

Il - promogéo e articulagdo de acdes interfederativas e interinstitucionais com o objetivo de estabelecer
mecanismos para impedir o duplo financiamento de medicamentos e de formulas nutricionais;

IV - descentralizagdo da gestdo do recurso do componente basico da assisténcia farmacéutica no dmbito da
Politica Nacional de Atengéo Integral a Saude das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional para os Municipios e
publicacédo da execugéo dos repasses financeiros nos instrumentos de gestao;

V - fomento de estratégias de financiamento que assegurem o acesso, a implementagdo, a ampliagdo e a
estruturacdo dos servigos farmacéuticos, com pactuacdo de responsabilidades interfederativas, de forma que garantam a
promogao, a protecéo e a recuperagao da saude nos estabelecimentos que realizam servigos farmacéuticos no ambito do SUS;

VI - fomento a transparéncia na divulgagcéo de informagdes relacionadas ao orgamento, aos repasses financeiros
e demais custos no ambito da assisténcia farmacéutica pelos gestores e prestadores de servico, nas diferentes esferas de
gestdo do SUS, de forma que seja clara, objetiva e acessivel a todos, incluindo a relagdo entre o orgamento planejado e o
efetivamente executado;

VIl - incentivo a ades&o a programas governamentais de fornecimento de recursos financeiros para a assisténcia
farmacéutica e a qualificagédo sobre a aplicagdo adequada dos recursos financeiros;

VIl - assegurar a presenga da equipe técnica da assisténcia farmacéutica nas decisdes sobre a utilizagdo de
recursos financeiros destinados a area da assisténcia farmacéutica nos municipios e nas pactuagdes regionais;

IX - pactuagdo e ampliagdo da divulgacdo das responsabilidades interfederativas e dos prestadores de servigos
no SUS no que se refere ao acesso a medicamentos, a insumos, a formulas nutricionais padronizadas, e temas relacionados a
assisténcia farmacéutica do SUS, sobretudo nas Comissdes Intergestores no Estado; e



X - assegurar recursos financeiros destinados a promogao de pesquisas, educacdo permanente e divulgagao
cientifica no ambito da assisténcia farmacéutica.

§ 5° O eixo regionalizagao e redes de atencao a saude tem como diretrizes:

| - regionalizacédo das agbes da assisténcia farmacéutica de forma integrada e hierarquizada em busca de reduzir
as iniquidades de acesso a medicamentos nas regides de saude;

Il - desenvolvimento e qualificagcdo dos servigos de assisténcia farmacéutica nos diferentes niveis de atengado a
saude na rede publica, considerando as especificidades regionais com vistas a garantir os principios do SUS.

Ill - fomento a pauta da assisténcia farmacéutica nos espagos de articulagdo das Comissbes Intergestores
(Comisséo Intergestores Bipartite - CIB e Comissao Intergestores Regional - CIR), promovendo a pactuagéo, organizacéo e o
funcionamento em nivel regional das agbes e servigos de assisténcia farmacéutica integrados a Rede de Atengéo a Saude;

IV - incentivo a organizacdo de colegiados regionais de assisténcia farmacéutica atrelados as comissdes
intergestores para o apoio técnico e pedagdgico com o objetivo de compartilhar desafios e estruturar propostas para a
qualificagdo da assisténcia farmacéutica;

V - apoio a implantagédo de comissdes de farmacia e terapéutica regionais, compostas por equipe interprofissional,
com representantes dos diferentes municipios das regides de salude para atuar enquanto ferramenta de condugédo técnica e
administrativa na elaboragéo de listas de medicamentos regionais, protocolos clinicos e diretrizes terapéuticas nas diferentes
linhas de cuidado;

VI - promogéo da elaboragéo de Relagbes Regionais de Medicamentos Essenciais - REREME, possibilitando a
cooperacéo técnica e financeira intergestores para a aquisicdo de medicamentos que contemplem as pactuacdes estabelecidas
nas regides de saude e visem assegurar o abastecimento de forma oportuna, regular e com menor custo; e

VIl - fortalecimento e consolidagdo da assisténcia farmacéutica das Coordenadorias Regionais de Saude do
Estado como apoio técnico para a implementacéo da Politica de Assisténcia Farmacéutica nas regides de saude.

§ 6° O eixo gestao do trabalho e educagéo na saude tem como diretrizes:

| - fomento a elaboragdo de Planos de Gestdo do Trabalho e da Educagdo na Saude para a assisténcia
farmacéutica no Estado, nas regides e nos municipios, com vista ao planejamento, a organizagdo e a execugido de agdes
relativas a valorizagdo do trabalhador e a estruturagéo do processo de trabalho institucional, com énfase as necessidades de
qualificagao para os trabalhadores da assisténcia farmacéutica na rede de saude;

Il - fortalecimento da Educagcdo Permanente em Saude como norteadora de novas praticas da assisténcia
farmacéutica no SUS, incentivando a construgdo de experiéncias de aprendizagem, promovendo o trabalho em equipe, a
gestao participativa e a corresponsabilizagdo nos processos de ensino-aprendizagem para o alcance dos objetivos estratégicos
do SUS;

Il - promogédo de estratégias de Educacdo Continuada para os trabalhadores que atuam na assisténcia
farmacéutica do SUS, com vista a qualificagdo dos servigos farmacéuticos em todos os niveis de atengao;

IV - unificagdo dos fluxos e das rotinas da assisténcia farmacéutica, com vista a ampla divulgagdo das
informacdes, atualizagao constante dos profissionais e a padronizagédo dos processos de trabalho;

V - fomento a definicdo e estruturacdo de equipes adequadas ao porte e aos servicos oferecidos nos
estabelecimentos farmacéuticos no SUS com foco na qualificagdo dos processos de trabalho;

VI - incentivo a implementagéo de agdes que promovam a qualificagédo profissional com vistas a valorizagdo dos
trabalhadores da assisténcia farmacéutica no SUS;

VIl - fomento a integragdo ensino-servigo na assisténcia farmacéutica considerando o potencial formativo dos
servigos de salde e a capacidade das instituigbes de ensino na realizagdo de pesquisas académicas e no apoio a qualificagdo
dos trabalhadores, por meio de praticas de formagéo de cuidado integral em rede nos servigos de assisténcia farmacéutica do
SUS;

VIIl - incentivo a elaboragédo e implementagdo de Plano de Cargos, Carreiras e Remuneragéo - PCCR - que
contemplem os trabalhadores da assisténcia farmacéutica no ambito do SUS.

IX - garantia do cumprimento das normas e dos protocolos legalmente estabelecidos que contemplem a
seguranca e a saude dos trabalhadores da assisténcia farmacéutica nos diferentes niveis de atencédo do SUS; e



X - fortalecimento da provisdo de farmacéuticos em estabelecimentos de saude com énfase na realizacao de
atividades clinico-assistenciais.

§ 7° O eixo gestao estratégica e participativa tem como diretrizes:

| - implementagéo, desenvolvimento, qualificagéo e valorizagdo dos canais de participagédo social e da Ouvidoria
no SUS, no ambito estadual e municipal, para o fortalecimento do controle social e da gestdo participativa sobre a assisténcia
farmacéutica, promovendo o acolhimento e garantindo o retorno das sugestbes, elogios, reclamagdes e denuncias recebidas
dos usuarios do SUS;

Il - promogao e otimizacdo de espacos de informagdo e conhecimento acerca da assisténcia farmacéutica no
SUS para a populagdo, sobretudo no fomento a participagdo dos diversos setores da sociedade nas conferéncias de saude e
demais instrumentos de controle social;

Il - inclusdo e aperfeicoamento da assisténcia farmacéutica com incentivo da participagdo dos trabalhadores da
area na elaboragéo dos instrumentos de gestdo do SUS nos admbitos municipal, regional e estadual, fomentando a divulgagao
de informagbes a populagdo e subsidiando o acompanhamento e a avaliacdo da execucdo da Politica de Assisténcia
Farmacéutica pelo controle social;

IV - promogao do dialogo e da capacitagdo sobre a assisténcia farmacéutica nos dmbitos municipal, regional e
estadual com os representantes do controle social, com vista ao fortalecimento das ag¢des da assisténcia farmacéutica; e

V - fomento a participacdo dos trabalhadores da assisténcia farmacéutica nos espagos de controle social,
especialmente nas Conferéncias de Saude, para a formulacdo de estratégias, de controle da execucdo da politica e
fortalecimento da assisténcia farmacéutica no SUS.

§ 8° O eixo cuidado farmacéutico como diretrizes:

| - consolidagéo do Cuidado Farmacéutico como politica publica permanente integrada a rede de atengéo a saude,
com vista a implementacéo de servigos farmacéuticos clinicos, o uso correto, seguro e efetivo de medicamentos, a promogéao e
recuperacgéo da saude e da prevengao de agravos, com foco nas necessidades das pessoas, das familias e da comunidade;

Il - planejamento, desenvolvimento e implementagéo de servigcos farmacéuticos clinicos, estabelecendo linhas de
cuidado prioritarias, incluindo o registro da evolugao clinica das pessoas atendidas, baseados nas necessidades dos territorios,
articulados com politicas estaduais e federais, integrados a rede de atencdo a saude, com vista a desfechos clinicos,
humanisticos e econdémicos para o individuo, familia e comunidade;

Il - incentivo a integragao de profissionais farmacéuticos as equipes de salde, na rede de atengdo a saude, com
vista a praticas de trabalho multidisciplinares, transdisciplinares e interdisciplinares, que promovam melhores desfechos em
saude;

IV - incentivo ao cuidado integral e humanizado contemplando a oferta de Praticas Integrativas Complementares
em saude - PICS - e o uso racional de plantas medicinais e de medicamentos fitoterapicos, na rede de atengdo a saude, de
forma articulada a Politica Intersetorial de Plantas Medicinais e Fitoterapicos e Politica de PICS;

V - promogéao de espacgos de educagao permanente e de educagdo continuada, voltados ao cuidado farmacéutico,
de forma a fomentar a interagéo e a trocas de experiéncias entre os profissionais e com a equipe de saude;

VI - fomento ao estudo de critérios para o dimensionamento da equipe a fim de manter profissionais qualificados e
em numero suficiente para a implementacao do cuidado e dos servigos clinicos farmacéuticos;

VIl - disponibilizagdo, conforme competéncia administrativa, de estrutura fisica adequada para a realizagdo de
servicos e de procedimentos farmacéuticos, com acessibilidade e area privativa, viabilizando o atendimento humanizado aos
usuarios, com condi¢des de trabalho apropriadas, conforme as legisla¢des especificas;

VIII - apoio ao desenvolvimento e a implementacgéo do servigo de telecuidado farmacéutico como agao estratégica
do SUS, estabelecendo linhas de cuidado prioritarias, com vista a otimizagdo da farmacoterapia e desfechos de saude;

IX - incentivo a elaboragao de protocolos de prescricdo farmacéutica, de acordo com as normas vigentes; e

X - desenvolvimento de programas, de agdes e de servigos clinicos providos por farmacéuticos para o cuidado de
pessoas com doengas e agravos endémicos e, em especial, as negligenciadas.

§ 9° O eixo gestdo da informagéo e da gestao da tecnologia tem como diretrizes:



| - promogédo da integracdo e da interoperabilidade de dados relacionados a assisténcia farmacéutica em nivel
estadual e municipal, que incluam informacdes de todas as etapas do ciclo da assisténcia farmacéutica nos diferentes niveis de
atencao e seja alimentado pelos distintos entes federativos, prestadores de servigo e Poder Judiciario;

Il - incentivo a informatizagdo, garantia da manutengéo regular e da modernizagao dos sistemas informatizados
da Assisténcia Farmacéutica de forma a facilitar a tomada de decisdo no SUS a partir de dados relacionados a prescrigéo
eletrdnica, ciclo logistico de medicamentos e de férmulas nutricionais e de servigos relacionados ao cuidado farmacéutico;

Il - qualificagdo com ampla divulgagao e facilitagdo das informagdes disponibilizadas a populagéo sobre a Politica
de Assisténcia Farmacéutica, formas de acesso e de disponibilidade de medicamentos e de férmulas nutricionais;

IV - fomento a incorporagdo de tecnologias que facilitem e qualifiquem o trabalho das equipes da assisténcia
farmacéutica visando a melhoria dos servigos prestados a populagéo;

V - assegurar a atualizagao periédica das listas oficiais de medicamentos, de insumos e de férmulas nutricionais e
de Protocolos Clinicos de ambito estadual e municipal alinhadas a RENAME, de dados epidemioldgicos e da salude baseada
em evidéncias; e

VI - estruturacdo de sistemas de informagdo e de tecnologias digitais acessiveis no ambito da assisténcia
farmacéutica que permitam estabelecer o perfil e acompanhamento farmacoterapéutico do usuario, de forma integrada com as
acoes de farmacovigilancia, com vista a assegurar o uso racional e seguro de medicamentos.

§ 10. O eixo pesquisa tem como diretrizes:

| - fomento a pesquisas e a formagao de nucleos de pesquisa, no ambito da AF, com enfoque multidisciplinar e
multiprofissional, com vista a identificagcdo, o monitoramento e a avaliagdo de necessidades em saude, para a qualificacao das
acgdes e dos servigos ofertados na rede de atencao a saude;

Il - estabelecimento de acordos de cooperagdo técnica e de interlocu¢cdo com instituicbes de ensino para a
promocao de educagéo continuada, de pesquisa, de extensdo, de producao técnica e de divulgacado cientifica no ambito da
Assisténcia Farmacéutica;

Il - incentivo a elaboragéo e a participagao dos trabalhadores da saude, com disponibilizacéo de carga horaria,
em projetos de ensino, de pesquisa e de extensdo com o intuito da qualificagcéo de agdes e de servigos no SUS, no ambito da
assisténcia farmacéutica;

IV - fomgnto a pesquisa na area de plantas medicinais, utilizando a Relagdo Estadual de Plantas Medicinais de
Interesse do Sistema Unico de Saude no Rio Grande do Sul e listas complementares - REPLAME/RS como norteadora para a
escolha das plantas prioritarias; e

V - fomento a criagdo de repositérios de acesso publico, contendo pesquisas de interesse, em andamento e
finalizadas, no ambito da assisténcia farmacéutica.

§ 11. O eixo judicializagdo de medicamentos e de férmulas nutricionais tem como diretrizes:

| - fomento a ampliagdo, qualificagdo e difusdo de informagdes sobre medicamentos e férmulas nutricionais
prescritos de forma a subsidiar usuarios, profissionais de salde, gestores e operadores do direito nas orientagdes e justificativas
para a tomada de decisdes;

Il - incentivo a promogéo de estratégias interinstitucionais que fomentem a utilizagdo de Protocolos Clinicos
elaborados pelas distintas esferas de gestdo do SUS e que fortalegam a prescrigdo de medicamentos e de formulas nutricionais
padronizados nas listas oficiais do SUS;

Ill - fomento a aproximagédo dos profissionais de saide com os consultores técnicos do Poder Judiciario, da
Defensoria Publica e do Ministério Publico, ampliando os espagos de dialogo e estimulo a utilizagdo de banco de dados de
pareceres técnicos-cientificos de medicamentos, de féormulas nutricionais e de insumos;

IV - fomento a avaliagdo técnica e periddica de solicitagbes de medicamentos e de férmulas nutricionais ndo
padronizados no SUS assim como outros insumos de saude, em busca de alternativas terapéuticas previstas nas listas oficiais
do SUS;

V - fomento as agdes conjuntas entre assessoria juridica, Procuradoria-Geral do Estado e Assisténcia
Farmacéutica dos Municipios e Estado;

VI - incentivo a criagdo de nucleos ou de grupos de trabalhos regionais com gestores do SUS, prescritores,
controle social e operadores do direito, para o estudo, a avaliagdo e os relatérios das demandas judiciais de medicamentos com



o intuito de apresentar a sociedade a limitagdo orgamentaria, necessidade de alocacdo de recursos e sustentabilidade
financeira do sistema de saude para o atendimento das demandas; e

VIl - fomento as agbes que proporcionem avaliagdo e visualizagdo do impacto econémico e desfechos clinicos
dos tratamentos com medicamentos e féormulas nutricionais deferidos judicialmente, em busca de estratégias que propiciem
otimizagdo orgamentaria.

Art. 5° O monitoramento e a avaliagdo da PEAF/RS s&o de responsabilidade da Secretaria da Saude, por meio
do Departamento de Assisténcia Farmacéutica - DEAF, solidariamente com a atuagéo das Secretarias Municipais de Saude e
do Conselho Estadual de Saude, no ambito de suas competéncias.

Art. 6° O financiamento dos planos, dos programas, dos projetos e das atividades da PEAF/RS seguira as
normas legais especificas, de acordo com as esferas de competéncia administrativa respectivas.

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacao.

PALACIO PIRATINI, em Porto Alegre, 16 de agosto de 2022.

RANOLFO VIEIRA JUNIOR,

Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

ARTUR DE LEMOS JUNIOR,

Secretario-Chefe da Casa Civil.
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